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Saiba mais...

Saiba mais...

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) foi proposta pela Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) com objetivo de declarar a inconstitucionalidade do Protocolo ICMS 21/2011, que trata da 
exigência do ICMS nas operações interestaduais com mercadorias ao consumidor final, cuja 
aquisição tenha ocorrido de forma não presencial, tendo sido julgada procedente pelo plenário do 
Supremo Tribunal Federal, juntamente com o recurso extraordinário (RE) nº 680089, com 
repercussão geral.

Protocolo ICMS 21 de 2011 é julgado inconstitucional pelo STF (ADI nº 4713)

O REINTEGRA é dirigido às pessoas jurídicas que industrializam e exportam os produtos 
relacionados no anexo, mediante a utilização de crédito sobre a receita auferida com a exportação 
desses produtos, conforme percentual a ser definido por ato do Ministério da Fazenda, que poderá 
variar entre 0,1% a 3%. O ato do Poder Executivo mencionado no Decreto nº 8.304/2014 foi 
publicado aos 29 de setembro do corrente ano e corresponde à Portaria Ministério da Fazenda nº 
428, que estabeleceu a aplicação do percentual de 3% para todos os produtos relacionados no 
Anexo Único do decreto regulamentador. Com essa Portaria, o REINTEGRA está regulamentado e 
apto à sua aplicação.

Regulamentação da aplicação do Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as empresas exportadoras – REINTEGRA. (Decreto nº 8.304/2014 
e Portaria MF nº 428/2014)

O valor da taxa de juros de mora aplicável de 1 a 31/10/2014 para os débitos e multas infracionais 
do ICMS será de 0,04% ao dia ou 1,24% ao mês. Publicado no D.O.E. em 11/09/2014.

SEFAZ-SP divulga taxa de juros de mora aplicável, em outubro/2014, aos débitos 
vencidos de ICMS (Comunicado DA 54/2014)

ARTIGOS

Análise dos sistemas de logística reversa pelo tribunais brasileiros

Pedro Szajnferber De Franco Carneiro - Diretor DEJUR FIESP/CIESP

Os Tribunais brasileiros começaram a proferir decisões analisando a responsabilidade civil das 
empresas acerca dos sistemas de Logística Reversa. Neste sentido, cabe ressaltar recente decisão 
do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) trazendo importante precedente relacionado à extensão 
dos deveres das empresas sobre as embalagens dos produtos colocados em mercado.

Leia o artigo completo

http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/1_E9_ED_ADI_4713.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/2_E9_ED_Regulamentacao_do_REINTEGRA.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/4_E9_A_Artigo_do_Dr_Pedro.pdf
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ALTERAÇÕES
LEGISLATIVAS
IMPORTANTES

 

1. TRIBUTÁRIO

2. AMBIENTAL

Novos ventos no posicionamento jurisprudencial do IPI

Ana Cristina Fischer Dell Oso - Advogada DEJUR FIESP

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 14, da Lei nº 
4.502/1964, que veda o abatimento dos descontos incondicionais da base tributável do IPI.

Novas atividades foram autorizadas a 
aderirem ao Simples Nacional (Resolução 
CGSN nº 115/2014)
Adequa a Lei Complementar nº 123/2006 às 
alterações promovidas pela Lei 
Complementar nº 147/2014. 

Registro e controle de bens apreendidos 
pelo IBAMA (Instrução Normativa IBAMA
nº 13/2014) 
O registro e o controle de animais, produtos e 
subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos, embarcações ou 
veículos de qualquer natureza apreendidos 
que estejam sob a guarda do IBAMA ou forem 
destinados, nos termos dos artigos 105, 107 e 
134 do Decreto nº 6.514/2008, deverão 
realizar-se por meio de sistema informatizado 
a ser instituído por esta Autarquia.

Guia de Trânsito Animal (GTA) obrigatória 
(Instrução Normativa MPA nº 23/2014)
A GTA deverá ser utilizada para o transporte de 
animais aquáticos vivos e matéria-prima de 
animais aquáticos e estar acompanhada de 
boletim de produção que conste dados de 
importância para a vigilância epidemiológica
dos sistemas de produção e para a saúde 
pública, conforme modelo anexo a esta norma.

Embarcações obrigadas à utilização de 
mapa de bordo (Instrução Normativa MPA 
nº 20/2014)
A utilização de mapa de bordo é obrigatória 
para as embarcações registradas e 
autorizadas no âmbito do Registro Geral da 
Atividade Pesqueira (RGP), conforme 
modalidades de permissionamento 
relacionadas no Anexo I desta Instrução 
Normativa, sendo facultativo o 
preenchimento e entrega das embarcações de 
pesca artesanais autorizadas a atuar em frota 
sem controle de esforço e com arqueação 
bruta igual ou inferior a 10.

Desastres inerentes às questões hídricas 
(Resolução CNRH nº 156/2014)
A Resolução estabelece as diretrizes para a 
educação, o desenvolvimento de capacidades, 
a mobilização social, a informação e 
comunicação para a percepção de riscos e 
vulnerabilidades e, a prevenção, mitigação e 
aumento da resiliência frente a desastres 
inerentes às questões hídricas. 

Regulamentadas as alterações da 
legislação tributária relacionadas às novas 
normas internacionais de contabilidade 
(Instruções Normativas RFB nºs 1.492 e 
1.493 de 2014)
Em razão da revogação do Regime Tributário 
de Transição (RTT), a legislação tributária 
sofreu alteração, resultando 1º de janeiro de 
2014 como data inicial para aqueles que 
optaram pela antecipação das novas regras 
do IRPJ, da CSLL, do PIS/Pasep e da Cofins. 
Para as pessoas jurídicas não optantes, a data 
ficou em 1º de janeiro de 2015. 

Saiba mais... Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Leia o artigo completo

http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/5_E9_A_Artigo_da_Dra_Ana.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/6_E9_AL_Resolucao_CGSN_115.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/7_E9_AL_Instrucao_Normativa_RFB_1492_e_1493.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/8_E9_AL_Resolucao_CNRH_156.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/9_E9_AL_Instrucao_Normativa_IBAMA_13.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/10_E9_AL_Instrucao_Normativa_MPA_20.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/11_E9_AL_Instrucao_Normativa_MPA_23.pdf
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Plano Forma Jovem Segura (Instrução 
Normativa MPA nº 22/2014)
Todo diagnóstico laboratorial previsto no 
Plano Forma Jovem Segura será realizado na 
Rede Nacional de Laboratórios do Ministério 
da Pesca e Aquicultura - RENAQUA, conforme 
metodologia oficialmente estabelecida pelo 
Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA.

Controle do trânsito de organismos 
aquáticos vivos com fins de ornamentação 
e aquariofilia no território nacional 
(Instrução Normativa MPA nº 21/2014) 
A norma estabelece a Nota Fiscal Eletrônica 
como documento comprobatório de origem, 
trânsito e destino de espécimes de 
organismos aquáticos vivos com fins de 
ornamentação e aquariofilia em todo 
território nacional.

Projeto Pomar Urbano (Resolução SMA
nº 74/2014)
A Resolução dispõe sobre a implantação do 
Projeto Pomar Urbano e a estruturação 
organizacional sob a administração da 
Coordenadoria de Parques Urbanos – CPU e 
dá providências correlatas.

Metodologia de conversão em 
Árvore-Equivalente (AEQ) (Resolução SMA 
nº 70/2014)
Definição da metodologia de conversão de 
obrigações de reposição florestal e de 
projetos de recomposição de vegetação em 
Árvore-equivalente.

Realização do Atendimento Ambiental 
(Portaria CFA nº 18/2014)
A Portaria CFA18/2014 dispõe sobre a 
realização do Atendimento Ambiental, de 
caráter conciliatório.

Normas de licenciamento ambiental da 
aquicultura (Decreto 60.766/2014)
As alterações das normas de licenciamento 
ambiental simplificado foram para os 
empreendimentos de piscicultura, 
pesque-pague e piscicultura em tanques 
revestidos.

3. EMPRESARIAL

Cancelamento de autorização para 
instalação e funcionamento de sociedade 
empresarial estrangeira (Instrução 
Normativa nº 25/2014) 
Na hipótese de solicitação de cancelamento 
de autorização para instalação e 
funcionamento da filial, sucursal, agência ou 
estabelecimento, a sociedade estrangeira 
deverá apresentar, além dos documentos 
referidos nos incisos I e III do art. 7º, somente 
o ato de liberação sobre o cancelamento.

Alteração nos Manuais de Registro de 
Empresário Individual, Ltda., EIRELI, 
Cooperativa e S/A (Instrução Normativa
nº 26) 
A Instrução determina que os respectivos 
Manuais passam a vigorar conforme 
disponibilizado no sítio do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração – DREI: 
http://drei.smpe.gov.br.

Alteração do quadro enumerativo dos atos 
empresariais (Instrução Normativa DREI
nº 27/2014)
Alterado o Anexo da Instrução Normativa nº 
14/2014, que aprova o quadro enumerativo 
dos atos empresariais sujeitos à aprovação 
prévia de órgãos e entidades governamentais 
para registro nas Juntas Comerciais e dá 
outras providências.

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

Saiba mais...

http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/12_E9_AL_Instrucao_Normativa_MPA_22.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/13_E9_AL_Instrucao_Normativa_MPA_21.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/14_E9_AL_Resolucao_SMA_74.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/15_E9_AL_Resolucao_SMA_70.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/16_E9_AL_Portaria_CFA_18.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/17_E9_AL_Decreto_60766_Karell.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/18_E9_AL_Instrucao_Normativa_25.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/19_E9_AL_Instrucao_Normativa_26.pdf
http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/20_E9_AL_Instrucao_Normativa_DREI_27.pdf
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JURISPRUDÊNCIA

PUBLICACÕES 

Grupo de Estudos de Direito Concorrencial da FIESP/CIESP

EVENTOS

O bloqueio de bens de sociedade anônima para pagar obrigação em 
sobrepartilha é ilegal

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou incabível sentença que bloqueava 
crédito da companhia para garantir dívida particular de um dos seus acionistas, uma vez que, segundo 
seu entendimento, a ação de sobrepartilha contra ex-cônjuge não pode atingir crédito pertencente à 
pessoa jurídica da qual ele é acionista.

Aconteceu no dia 25 de setembro de 2014, mais uma reunião do Grupo de Estudo de Direito 
Concorrencial da FIESP/CIESP, que teve como tema “Aspectos relevantes da atual política antitruste 
para a indústria” e que contou com a palestra do Sr. Vinícius Marques de Carvalho, Presidente do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE).

Mesa de Debates do Grupo de Estudos de Direito Empresarial e Regulatório da 
FIESP/CIESP, a realizar-se às 14h, no dia 17 de outubro de 2014, no Edifício-Sede desta 
Federação, na Av. Paulista, 1313 – 10º andar (Auditório), sobre o tema “Lei Anticorrupção e a 
regulamentação federal”, que contará com os expositores, Dra. Carla Rahal (advogada criminalista, 
sócia do escritório Carla Rahal Benedetti Sociedade de Advogados) e Dr. Pierpaolo Bottini 
(Professor-doutor da Faculdade de Direito da USP; coordenador regional do Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais; foi Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça). Inscrições 
abertas. Participe! 

Saiba mais...

Saiba mais...

http://apps.fiesp.net/fiesp/newsletter/conexao-juridica/conexao-ano6-09/docs/21_E9_J_O_BLOQUEIO_DE_BENS_DE_SOCIEDADE_ANONIMA_PARA_PAGAR_OBRIGACAO_EM_SOBREPARTILHA_E_ILEGAL.pdf
http://az545403.vo.msecnd.net/uploads/2014/09/apresentacao-vinicius-marques-de-carvalho.pdf
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